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PROJETO DE LEI N9 - "-°757/1995-
LIDO HOJE
Às COMISSÕES DE: 1 7 AGO 1995

Gdp.,„k-A),,..;-so.::z	 .

5p~ Dispõe sobre a introdução_da
disciplina de "primeiros so-
corros", na última série do
19 e 29 Grau da Rede Munici-
pal de Ensino, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 19 - Fica instituída na última serie do
19 e 29 Grau da Rede Municipal de Ensino, a disciplina de
"primeiros. socorros", que, obrigatoriamente, integrará o cur
riculo escolar dos estudantes.

Art. 29 - A disciplina de que trata o artigo
anterior, será introduzida a partir do ano letivo .de _L1996,
inclusive.

Art. 39 - O Executivo através da Secretaria
Municipal de Educação, proverá o quadro docente que será com
posta de profissionais técnicos da área de primeiros socor-
ros, tais como: médicos, enfermeiros, podendo ainda, ; valer
da experiência de profissionais lotados nos quadros da corpo
ração militar do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.

Art. 49 - A presente Lei será ::regi-ilamentada
pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da
data de sua publicação.

Art. 59 - As despesas decorrentes com a exe-
cuçao da presente Lei, correrão por conta das dotações orça-
mentárias prOprias, suplementadas se necessário.

Art. 69 - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessOes, 17 de agosto de 1995.

Vereador JOSMMZVIMI FERRAZ
29 décÃetgrio

CÓD. 0561 YHK/
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Já, há muito tempo se fazia necessário a inclusão
no currículo escolar da Rede Municipal de Ensino, da disciplina
de "primeiros socorros".

Sua. inclusão apenas na última série de cada grau,
deve-se em razão de ser ali que cada aluno, concluindo _o -curso,
terá maiores condiçaes de assimilação da matéria, que embora não
extensa, requer cuidados para entendimento e possível '.aplicação;
até porque, é aí, que muitos alunos deixam de prosseguir nos estu
dos, sendo então ocasião mais do que oportuna para receberem no=
çOes básicas de primeiros socorros.

Por outro lado, e disciplina é de suma importância,
pois, visa, mesmo ministrada em curto espaço de tempo, 	 da	 as
crianças e aos jovens que ali estudam, condiçOes, para, como, 	 e
quando necessário, socorrer qualquer pessoa em perigo 	 iminente
até a chegada do socorro adequado.

São estas, razOes mais do que suficientes para que
a presente proposição, seja aprovada pelos pares desta Edilidade.

•



Papel para informação, rubricado como folha

do processo ri°	 757 	 de 19  95	 30/ 	 08 J. 95 	  (a)

em 30/08/95.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

PL 638/95
PL 671/93

Pnrfarr5ntar

Com. do Cont.n e Justiça

3e .rg
LÏ.ïi 'ï 	 ¡MEIAS Ï3'E.r A R VA L H O

At*, Ten. Leg. Chefe - A. T. M.
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Recebido na Comissão de

Constituição e JUStiCja

EDI 2£40..9/9S_à9.42Lee 
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?	 40	 0 g 



• Ver. Dárcio Ar-Yuda

Presidente da Comi ,-.›ao de

Constituiç7. e Justiça

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss .ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, MI 0919,S
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Comisso de Constituiç'ão e Justiça

A•

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraç"ão	 de

relatário,	 encaminho	 o	 presente	 processo	 para

prosseguimento de sua tramitaç2io, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.	 . .
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Recebido na Comissão de

Educ. Cult. e Esportes

‘ Ant gio Silva

Secr tario

Reg 10833

.t.:

' •	 I •

"

MIN

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM, juntatIG; nesta d,-;la "'" 	 —-̀22—rnbrit	 ) suni
folhes de n "fAV lq /  bk  / C" e) 	

À Douta Comissão de
Educação, uaujeleitdortes

Em,

AO Nosu VEREADOR k\f 
PARA RELATAR.
SALA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES.
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PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, a pedido do Senhor Relatar, prorrogo o prazo para

emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no art.

63, "caput", do Regimento Interno.

E. , viu /cd.

Ver. Maurício Faria

Presidente da Comissão de

Educação, Cultura e Esportes

•
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Relator

DEFIRO.

LLuits,4_,
Maurício Faria

Presidente•
DEFINO. ;:a comIssn nr-tspsTITuuxo E jUSTIÇA

MTAUEIMOLASUONNO
1 PRÉSIDENTE

0e/g

SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE EDUCAÇO, CULTURA E ESPORTES

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de
uma propositura interrompe sua tramitaç"ão regimental, obri-
gando ao arquivamento da mesma;

CONSIDERANDO que a D. Comisso de Constituiç'ão no se mani-
festou acerca da legalidade da matéria de que trata o proje-
to de lei 757/95, de autoria do nobre Vereador José Viviani
Ferraz;

REQUEIRO o encaminhamento do Projeto de Lei nn 757/95 'a Pre-
sidência desta Casa no sentido de solicitar 'a D. Comisso de
Constituiç"ão e Justiça nova manifestaç7o sobre a matéria. Ou-
trossim, solicito que o reex ame em tela seja realizado sem
prejuízo do prazo regimental desta Comisso, possibilitando,
desta forma, nosso pronunciamento sobre o mérito da proposi-
tura.

Sala da Comiss2io de Educaç'ão, Cultura e Esportes, 2M /ç
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	  de 19. 	
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: 16-2164/1995	 i

DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mfi 757/95.

O nobre Vereador José Viviani Ferraz
apresentou projeto de lei que dispâ:e sobre a introduço da
disciplina "Primeiros Socorros" na áltima série dos 1fi e 2fi.
Graus' da rede municipal de ensino.

Muito embora os elevados prop6sitos que
motivaram o ilustre autor, o projeto nM.) deve converter-se
em lei, pelos motivos a seguir expostos.

Cumpre salientar, primeiramente, que a
introduç'âo de matérias nos currículos das escolas da rede
municipal de ensino insere-se no âmbito da educaço, serviço
piáblico municipal, e como tal, a iniciativa para legislar
sobre a matéria é privativa do Executivo, conforme determina
a Lei Orgânica do Município, em seu art. 37, parágrafo •22.,
inciso IV.

Ademais, conforme determina a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação (Lei federal nfi 5.692/71,
alterada pela Lei federal nfi 7.044/82), compete ao Conselho
Federal de Educaç'ão fixar as matérias relativas ao nt:Lcieo
comum obrigat6rio de cada grau de ensino, e aos Conselhos
Estaduais de Educaç"ão o estabelecimento das matérias que
compor ao a parte diversificada e facultativa do currículo
(art. 52, parágrafo Unica, alíneas "a" e "b", da Lei n2
5.692/71, com a reda4io dada pela Lei n2 7.044/82).

Segundo dispâ'e o art. 52, parágrafo ánico,
letra "c", da Lei federal nfi 7.044/82, os estabelecimentos
de ensino podem incluir estudos n7Á'o decorrentes de matérias
relacionadas no niicleo comum ou na parte diversificada.

Contudo, a incluso desses estudos dependerá
de aprovaç'ão do Conselho de Educaço competente, já que o
art. 29. 7 parágrafo;i5.nico, da Lei federal nfi 5.692/71, dispo

cds/p1757-95
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Sala da Comisso de Cor10.4tuiço e Justiça,i 91 ) 21 g 5-

Poritodo o exposto, somos
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cds/p1757-95

que a organizaç"ão administrativa, didática e disciplinar de
cada estabelecimento de ensino será regulada no respectivo
regimento, a ser aprovado pelo 6r .12(o pr6prio do sistema, com 
observância de normas fixadas peio respectivo Conselho de 
Educaç"ão. 

Tanto é assim que o Executivo Municipal
editou o Decreto nfl 33991/94 7 que disp2ie sobre o .Regimento
Comum das Escolas Municipais, onde se encontra fixado 'o
quadro curricular, ap6s submeter tal regimento a delibéraço
do Conselho Estadual de Educaç'ão, que o aprovou através do
parecer CEE na 992/93 - CEPO.

•

Além disso, o pr6prio Decreto nn 33.991/94
determina em seu art. 75 que as escolas podem apresentar
projetos pedag6gicos reorganizando o quadro curricular,
desde que haja aprovaç'ão da Delegacia Regional de EducaOío.

Além do	 mais, o	 projeto interfere	 na
organizac4o administrativa da Prefeitura e atribui •unç'ão
Secretaria Municipal de Educaç'ão, violando os artigos 37,
§251, IV, e 69, XVI, da Lei Orgânica do Município.
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MEMORANDO N2  019/96  ATM

• RECEBIDO NA A: 1,

Em_ph oc2
,s_Wa2t) horas

.102t VIVIANI FFIV AZ

Vereado5bd'4; o Iberal

•.	 .	 i$0

r

CÂMARA MUNICIPAL De $_A_O___e_ A _U_L _O_

Eclha

São Paulo  12 	de  Fevereiro 	de 194___ULa"

Ao nobre Vereador:

VIVIANI FERRAZ 1

O 1L-757,5	 , de sua autoria, será.

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretantoÀ
-4`'•

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme
—

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente

112 ARElisi vALEr o
Ant:30( Técnko Lq, %dg;

Ltg.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .

Papel para Informaçâo, rubricado como folha n2 	 • 
(4 it

o processo n9	 C	 	 	 (a) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

DEPARTAMENTO •

OF. DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

S• CÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc: encerrado c i . _  _I A fie,

Côo. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documenta-. 	 e papel para informação, rubricado 	

sob tolha 	  n9 	
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